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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.º 342-A, DE 2017 

(Do Sr. Hildo Rocha) 
 

Acrescenta § 6º ao art. 32 da Lei Complementar nº 101, 4 de maio de 
2000, para determinar que a alteração do objeto de operação de crédito 
anteriormente autorizada pelo Poder Legislativo seja igualmente 
precedida de prévia e expressa autorização; tendo parecer da Comissão 
de Finanças e Tributação, pela não implicação da matéria em aumento 
ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo 
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária; e, no 
mérito, pela aprovação, com substitutivo (relatora: DEP. SORAYA 
SANTOS). 
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O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º. Esta Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2.000, para determinar que a alteração do objeto de operação 

de crédito anteriormente autorizada pelo Poder Legislativo também depende de 

prévia e expressa autorização. 

Art. 2º. O art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, passa a vigorar acrescido do seguinte § 6º: 

“Art. 32 ..................................................................... 

§ 6º Ressalvada a hipótese de redução do valor 
financeiro, também depende da existência de prévia e 

expressa autorização, no texto da lei orçamentária, em créditos 
adicionais ou lei específica, qualquer modificação qualitativa ou 
quantitativa do objeto de operação de crédito anteriormente 
autorizada pelo Poder Legislativo”. (NR) 

Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição acrescenta o § 6º ao art. 32 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2.00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), em 

ordem a determinar que, ressalvada a hipótese de redução do valor financeiro, 

qualquer alteração do objeto de operação de também seja precedida de prévia e 

expressa autorização. Situados os termos da proposição, cuidamos de demonstrar a 

seguir a sua necessidade. 

Para atingir sua finalidade fundamental de promover o bem 

comum, o Estado exerce funções para cujo custeio precisa de recursos financeiros 

ou receitas. É o que se chama de atividade financeira do Estado, que é o conjunto 

dos atos praticados na obtenção, geração, gestão e aplicação dos recursos 

financeiros de que necessita para atingir seus fins. 

Como parte integrante dessa atividade, ingressam nos cofres 

públicos diferentes espécies de recursos financeiros. Uma parte pertence 

inteiramente ao ente que a arrecada, não havendo qualquer provisoriedade quanto à 

sua permanência nas mãos do Estado. Outra parte transita apenas 

momentaneamente pela Administração, pois chegará a hora em que será devolvida 
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aos seus verdadeiros titulares. 

Nem sempre o Estado consegue reunir, como seu, os recursos 

de que necessita para realizar os seus fins. Frequentemente, ele se socorre de 

valores de terceiros, como o meio indispensável para a prestação de serviços, para 

a injeção de recursos na atividade econômica ou até mesmo para a manutenção da 

máquina administrativa. Aqui entra em cena o crédito público, que é a capacidade 

que tem um governo de obter recursos de terceiros, por meio de procedimentos 

denominados de operações de crédito.  

O conceito de operação de crédito pode ser extraído da Lei 

Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), cujo art. 29, III, diz 

trata-se do “compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de 

crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento 

antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, 

arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de 

derivativos financeiros”.  

Pois bem. Como regra, as operações de crédito dependem de 

prévia e expressa autorização legislativa, seja em decorrência do princípio da 

legalidade previsto no art. 37 da Constituição Federal, seja em virtude de exigências 

constantes de outros dispositivos constitucionais, seja, ainda, em virtude da 

legislação infraconstitucional. 

Nesse lineamento, diz o art. 48, II, da Carta Magna, que ao 

Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, cabe dispor sobre 

todas as matérias de competência da União, especialmente sobre, plano plurianual, 

diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito, dívida pública e 

emissões de curso forçado. 

Na mesma toada e quase na sequência, estabelece o art. 52, 

VII, a competência privativa do Senado Federal para dispor sobre limites globais e 

condições para as operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades 

controladas pelo Poder Público federal. 

Referindo-se às normas que compõem o planejamento do 

setor público, o § 8º do art. 165 estabelece que a lei orçamentária anual não poderá 



4 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 342-A/2017 

conter dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se 

incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e 

contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos 

termos da lei. 

No campo infraconstitucional, a Lei de Responsabilidade Fiscal 

estabeleceu no § 1º, I, do art. 32  que o ente interessado em realizar operação de 

crédito formalizará seu pleito perante o Ministério da Fazenda, demonstrando o 

atendimento de diversas condições, dentre as quais a existência de prévia e 

expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em 

créditos adicionais ou lei específica. 

Não destoa desse acorde normativo a Resolução do Senado 

Federal nº 43, de 2001, que dispõe sobre as operações de crédito interno e externo 

dos entes federados. O art. 21, I e II, da Resolução estabelece que referidos entes 

encaminharão ao Ministério da Fazenda os pedidos de verificação de limites e 

condições para a realização das operações de crédito, com a proposta do 

financiamento ou empréstimo e instruídos, dentre outros documentos, com 

autorização legislativa para a realização da operação. 

Por fim, a Lei nº 4.320, de 1964, que estatui Normas Gerais de 

Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, 

dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, se refere a expressa autorização 

legislativa para a realização de operações de créditos em dispositivos diversos, 

especialmente no art. 3º, art. 7º, II e § 3º, e art. 105, § 4º.  

Sem embargo, a nossa legislação é silente sobre a eventual 

alteração qualitativa ou quantitativa das operações de crédito autorizadas. Tendo 

sido zeloso quanto à expressa e prévia existência de lei para a contratação, o 

ordenamento não menciona eventuais alterações qualitativas ou quantitativas em 

relação às operações autorizadas. 

À conta disso, não são poucos os episódios de modificação do 

objeto, levados a efeito de modo unilateral, e mediante desconsideração dos termos 

da autorização recebida. Trata-se de situação que merece o necessário reparo, para 

que o princípio da legalidade não seja violado em relação às operações de crédito. 

Ademais, se esses procedimentos financeiros puderem ser efetivados de modo 
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diverso daquele autorizado, estar-se-á enfraquecendo sobremaneira o controle 

reservado ao Poder Legislativo. 

Com essas razões, todas elas de indiscutível estatura pública, 

esperamos contar com o apoio dos nobres parlamentares a fim de ver aprovada a 

presente proposição. 

Sala das Sessões, em 22 de fevereiro de 2017. 

Deputado HILDO ROCHA 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I  

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 

uma vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 

distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 

e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 

o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 

são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 

150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
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de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 

2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 

em empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 

de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 

atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 

2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 

externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 

cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela 
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Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 

qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 

ações de ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 

privilegiadas.  (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 

seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 

desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 

geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos 

Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 

disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 
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perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 

cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 

eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 

por merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 

serão determinados como se no exercício estivesse.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 

competência da União, especialmente sobre:  

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;  

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito, dívida pública e emissões de curso forçado;  

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;  

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento;  

V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da 

União;  

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 

Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;  

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;  

VIII - concessão de anistia;  

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito 

Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, 

observado o que estabelece o art. 84, VI, b; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

XII - telecomunicações e radiodifusão;  

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 

operações;  

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal.  

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado 

o que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 

de 2003) 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 
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acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

 

Seção III 

Da Câmara dos Deputados 

 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


11 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 342-A/2017 

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados:  

I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o 

Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado;  

II - proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não 

apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da sessão 

legislativa;  

III - elaborar seu regimento interno;  

IV – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 

ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação 

da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

V - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  

 

Seção IV 

Do Senado Federal 
 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:  

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 

responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do 

Exército e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do 

Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-

Geral da República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:  

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;  

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da 

República;  

c) Governador de Território;  

d) presidente e diretores do Banco Central;  

e) Procurador-Geral da República;  

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;  

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a 

escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente;  

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o 

montante da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo 

e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e 

demais entidades controladas pelo poder público federal;  

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em 

operações de crédito externo e interno;  

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;  

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 

por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal;  

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do 

Procurador-Geral da República antes do término de seu mandato;  
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XII - elaborar seu regimento interno;  

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de 

lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 

diretrizes orçamentárias; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.  

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em 

sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, 

dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como 

Presidente o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será 

proferida por dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por 

oito anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais 

cabíveis.  

Seção V 

Dos Deputados e dos Senadores 

 

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por 

quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 1º Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos 

a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 2º Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não 

poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão 

remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de 

seus membros, resolva sobre a prisão. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 3º Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após 

a diplomação, o Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa 

de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a 

decisão final, sustar o andamento da ação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 4º O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo 

improrrogável de quarenta e cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 5º A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 6º Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas 

que lhes confiaram ou deles receberam informações. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 7º A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora 

militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 2001) 

§ 8º As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de 

sítio, só podendo ser suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa 

respectiva, nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam 
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incompatíveis com a execução da medida. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 35, de 2001) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Dos Orçamentos 

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

I - o plano plurianual;  

II - as diretrizes orçamentárias;  

III - os orçamentos anuais.  

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e 

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 

subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 

legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento.  

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 

bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.  

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 

Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional.  

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:  

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 

poder público;  

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;  

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a 

ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 

instituídos e mantidos pelo poder público.  

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 

regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 

remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.  

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 

plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo 

critério populacional.  

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 

receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de 

créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 

receita, nos termos da lei.  

§ 9º Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 
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organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária 

anual;  

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta 

e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.  

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que 

serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar 

e limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do 

art. 166. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 

do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 

contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 

orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de 

suas Casas, criadas de acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá 

parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso 

Nacional.  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 

modifiquem somente podem ser aprovadas caso:  

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 

anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  

b) serviço da dívida;  

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito 

Federal; ou  

III - sejam relacionadas:  

a) com a correção de erros ou omissões; ou  

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.  

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 

para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a 

votação, na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 

orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos 

termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 

disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 

orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 

caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização 

legislativa.  
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§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no 

limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no 

projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será 

destinada a ações e serviços públicos de saúde. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde 

previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 

2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que 

se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos 

por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios 

para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do 

art. 165. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no 

DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de 

execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na 

data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 

2014) 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da 

programação prevista no §11 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a 

Municípios, independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base 

de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal 

de que trata o caput do art. 169. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 

2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a 

partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que 

integre a programação, na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder 

Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 

Pública enviarão ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento; 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder 

Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo impedimento 

seja insuperável; 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, o 

Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo 

impedimento seja insuperável; 

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo 

previsto no inciso III, o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento 

será implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 

18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias 

previstas no § 11 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados 
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na notificação prevista no inciso I do § 14. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo 

efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da 

execução financeira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por 

cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior. (Parágrafo acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 

publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar 

no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes 

orçamentárias, o montante previsto no § 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma 

proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em 

vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do 

exercício de 2014) 

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório 

que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da 

autoria. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU 

de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 

orçamentária do exercício de 2014) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

 

Seção I 

Definições Básicas 

 

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes 

definições:  

I - dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem 

duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, 

contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em 

prazo superior a doze meses;  

II - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos pela 

União, inclusive os do Banco Central do Brasil, Estados e Municípios;  

III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, 

abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento 

antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento 

mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros;  

IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira 
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ou contratual assumida por ente da Federação ou entidade a ele vinculada;  

V - refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do 

principal acrescido da atualização monetária.  

§ 1º Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a 

confissão de dívidas pelo ente da Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências dos 

arts. 15 e 16.  

§ 2º Será incluída na dívida pública consolidada da União a relativa à emissão de 

títulos de responsabilidade do Banco Central do Brasil.  

§ 3º Também integram a dívida pública consolidada as operações de crédito de 

prazo inferior a doze meses cujas receitas tenham constado do orçamento.  

§ 4º O refinanciamento do principal da dívida mobiliária não excederá, ao término 

de cada exercício financeiro, o montante do final do exercício anterior, somado ao das 

operações de crédito autorizadas no orçamento para este efeito e efetivamente realizadas, 

acrescido de atualização monetária.  

Seção II 

Dos Limites da Dívida Pública e das Operações de Crédito 

 

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o 

Presidente da República submeterá ao:  

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida 

consolidada da União, Estados e Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 

52 da Constituição, bem como de limites e condições relativos aos incisos VII, VIII e IX do 

mesmo artigo;  

II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da 

dívida mobiliária federal a que se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, 

acompanhado da demonstração de sua adequação aos limites fixados para a dívida 

consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1º deste artigo.  

§ 1º As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão:  

I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas 

estabelecidas nesta Lei Complementar e com os objetivos da política fiscal;  

II - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de 

governo;  

III - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo;  

IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal.  

§ 2º As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser 

apresentadas em termos de dívida líquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua 

apuração.  

§ 3º Os limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em 

percentual da receita corrente líquida para cada esfera de governo e aplicados igualmente a 

todos os entes da Federação que a integrem, constituindo, para cada um deles, limites 

máximos.  

§ 4º Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da 

dívida consolidada será efetuada ao final de cada quadrimestre.  

§ 5º No prazo previsto no art. 5º, o Presidente da República enviará ao Senado 

Federal ou ao Congresso Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração 

dos limites e condições previstos nos incisos I e II do caput.  

§ 6º Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, 

em razão de instabilidade econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, o 

Presidente da República poderá encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso Nacional 

solicitação de revisão dos limites.  
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§ 7º Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que 

houverem sido incluídos integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites.  

 

Seção III 

Da Recondução da Dívida aos Limites 

 

Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo 

limite ao final de um quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três 

subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no 

primeiro.  

§ 1º Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido:  

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por 

antecipação de receita, ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida 

mobiliária;  

II - obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, 

promovendo, entre outras medidas, limitação de empenho, na forma do art. 9º.  

§ 2º Vencido o prazo para retorno da dívida ao limite, e enquanto perdurar o 

excesso, o ente ficará também impedido de receber transferências voluntárias da União ou do 

Estado.  

§ 3º As restrições do § 1º aplicam-se imediatamente se o montante da dívida 

exceder o limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder 

Executivo.  

§ 4º O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que 

tenham ultrapassado os limites das dívidas consolidada e mobiliária.  

§ 5º As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos 

limites da dívida mobiliária e das operações de crédito internas e externas.  

 

Seção IV 

Das Operações de Crédito 

 

Subseção I 

Da Contratação 

 

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e 

condições relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive 

das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente.  

§ 1º O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de 

seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse 

econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições:  

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei 

orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica;  

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da 

operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita;  

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;  

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de 

crédito externo;  

V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição;  

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.  

§ 2º As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei 

orçamentária ou de créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às 
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suas especificidades.  

§ 3º Para fins do disposto no inciso V do § 1º, considerar-se-á, em cada exercício 

financeiro, o total dos recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de 

capital executadas, observado o seguinte:  

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de 

empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, 

tendo por base tributo de competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta 

ou indireta, do ônus deste;  

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por 

instituição financeira controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido 

das despesas de capital;  

III - (VETADO)  

§ 4º Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central 

do Brasil, o Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das 

dívidas públicas interna e externa, garantido o acesso público às informações, que incluirão:  

I - encargos e condições de contratação;  

II - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, 

operações de crédito e concessão de garantias.  

§ 5º Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que 

importe na compensação automática de débitos e créditos.  

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da 

Federação, exceto quando relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir 

comprovação de que a operação atende às condições e limites estabelecidos.  

§ 1º A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será 

considerada nula, procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, 

vedados o pagamento de juros e demais encargos financeiros.  

§ 2º Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será 

consignada reserva específica na lei orçamentária para o exercício seguinte.  

§ 3º Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a 

reserva, aplicam-se as sanções previstas nos incisos do § 3º do art. 23.  

§ 4º Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não 

atendido o disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições do § 

3º do art. 32.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Ramez Tebet, Presidente, nos termos do art. 

48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte:  

 

RESOLUÇÃO Nº 43, DE 2001 
Dispõe sobre as operações de crédito interno e 

externo dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, inclusive concessão de garantias, 

seus limites e condições de autorização, e dá 

outras providências. 
 

O SENADO FEDERAL RESOLVE:  

 

Art. 1º Subordinam-se às normas estabelecidas nesta Resolução as operações de 

crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive a 

concessão de garantia.  
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....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DOS PLEITOS PARA A REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
 

Art. 21 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão ao 

Ministério da Fazenda os pedidos de verificação de limites e condições para a realização das 

operações de crédito de que trata esta Resolução, com a proposta do financiamento ou 

empréstimo e instruídos com: (“Caput” do artigo com redação dada pela Resolução nº 10, 

do Senado Federal, de 29/4/2010) 

I - pedido do chefe do Poder Executivo, acompanhado de pareceres técnicos e 

jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação 

e o cumprimento dos limites e condições estabelecidos por esta Resolução;  

II - autorização legislativa para a realização da operação;  

III - declaração do Chefe do Poder Executivo, na forma exigida pelo Ministério da 

Fazenda, atestando a inclusão no orçamento vigente dos recursos provenientes da operação 

pleiteada, exceto no caso de operações por antecipação de receita orçamentária, ou, no caso 

em que o primeiro desembolso não se realize no ano da análise, declaração de inclusão no 

Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) do exercício subsequente, e desde que a 

autorização legislativa de que trata o inciso II tenha sido efetivada por meio de lei específica; 

(Inciso com redação dada pela Resolução nº 19, do Senado Federal, de 22/12/2011) 

IV - certidão expedida pelo Tribunal de Contas competente atestando:  

a) em relação às contas do último exercício analisado, o cumprimento do disposto 

no § 2º do art. 12; no art. 23; no art. 33; no art. 37; no art. 52; no § 2º do art. 55; e no art. 70, 

todos da Lei Complementar nº 101, de 2000; (Alínea com redação dada pela Resolução nº 3, 

do Senado Federal, de 2/4/2002). 

 b) em relação às contas dos exercícios ainda não analisados, e, quando pertinente, 

do exercício em curso, o cumprimento das exigências estabelecidas no § 2º do art.12; no art. 

23; no art. 52; no § 2º do art. 55; e no art. 70, todos da Lei Complementar nº 101, de 2000, de 

acordo com as informações constantes nos relatórios resumidos da execução orçamentária e 

nos de gestão fiscal; (Alínea com redação dada pela Resolução nº 3, do Senado Federal, de 

2/4/2002). 

c)a certidão deverá ser acompanhada de declaração do chefe do Poder Executivo 

de que as contas ainda não analisadas estão em conformidade com o disposto na alínea a;  

V - declaração do chefe do Poder Executivo atestando o atendimento do inciso III 

do art. 5º;  

VI - comprovação da Secretaria do Tesouro Nacional quanto ao adimplemento 

com a União relativo aos financiamentos e refinanciamentos por ela concedidos, bem como às 

garantias a operações de crédito, que tenham sido, eventualmente, honradas;  

VII - no caso específico de operações de Municípios com garantia de Estados, 

certidão emitida pela Secretaria responsável pela administração financeira do garantidor, que 

ateste a adimplência do tomador do crédito perante o Estado e as entidades por ele 

controladas, bem como a inexistência de débito decorrente de garantia a operação de crédito 

que tenha sido, eventualmente, honrada; (Inciso com redação dada pela Resolução nº 3, do 

Senado Federal, de 2/4/2002). 

VIII - certidões que atestem a regularidade junto ao Programa de Integração 

Social (PIS), ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), ao Fundo 

de Investimento Social (Finsocial), à Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade 

Social (Cofins), ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS) e, quando couber, na forma regulamentada pelo Ministério da 

Previdência e Assistência Social, o cumprimento da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998. 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2011/resolucao-19-22-dezembro-2011-612063-publicacaooriginal-134733-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2002/resolucao-3-2-abril-2002-401782-publicacao-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2002/resolucao-3-2-abril-2002-401782-publicacao-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2002/resolucao-3-2-abril-2002-401782-publicacao-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2002/resolucao-3-2-abril-2002-401782-publicacao-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2002/resolucao-3-2-abril-2002-401782-publicacao-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2002/resolucao-3-2-abril-2002-401782-publicacao-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2002/resolucao-3-2-abril-2002-401782-publicacao-1-pl.html
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(Inciso com redação dada pela Resolução nº 3, do Senado Federal, de 2/4/2002). 

IX - cronogramas de dispêndio com as dívidas interna e externa e com a operação 

a ser realizada;  

X - relação de todas as dívidas, com seus valores atualizados, inclusive daqueles 

vencidos e não pagos, assinada pelo chefe do Poder Executivo e pelo Secretário de Governo 

responsável pela administração financeira;  

XI -  Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREO), assinados pelo 

Chefe do Poder Executivo e pelo Secretário de Governo responsável pela administração 

financeira, para fins de cálculo dos limites de que trata esta Resolução; (Inciso com redação 

dada pela Resolução nº 10, do Senado Federal, de 29/4/2010) 

XII - comprovação do encaminhamento das contas ao Poder Executivo da União, 

para fins da consolidação de que trata o caput do art. 51 da Lei Complementar nº 101, de 

2000;  

XIII - comprovação das publicações a que se referem os arts. 52 e 55, § 2º, da Lei 

Complementar nº 101, de 2000; XIV - lei orçamentária do exercício em curso; e  

XIV- Quadro demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias 

Econômicas, integrante da lei de orçamento do exercício em curso, conforme inciso II do § 1º 

do art. 2º da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, para fins de apuração do limite de que 

trata o art. 6º; (Inciso com redação dada pela Resolução nº 10, do Senado Federal, de 

29/4/2010) 

XV - cronograma estimativo de liberações das operações de crédito contratadas e 

a contratar; (Inciso com redação dada pela Resolução nº 10, do Senado Federal, de 

29/4/2010) 

XVI - cronograma estimativo de desembolso e reembolso da operação a ser 

contratada. (Inciso com redação dada pela Resolução nº 10, do Senado Federal, de 

29/4/2010) 

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às operações de antecipação de receita 

orçamentária, que serão reguladas pelo art. 22.  

§ 2º Dispensa-se a exigência de apresentação de documento especificado no inciso 

VIII, quando a operação de crédito se vincular à regularização do referido débito.  

§ 3º Os processos relativos às operações de crédito ao amparo das Resoluções nº 

47, de 2000, e nº 17, de 2001, ambas do Senado Federal, serão instruídas apenas com os 

documentos especificados nos incisos II, III, IV e XIII. (Parágrafo com redação dada pela 

Resolução nº 3, do Senado Federal, de 2/4/2002). 

§ 4º A apresentação dos documentos especificados nos incisos IX, X e XI poderá 

ser dispensada, a critério do Ministério da Fazenda, desde que o órgão já disponha das 

informações contidas naqueles documentos em seus bancos de dados. (Parágrafo com 

redação dada pela Resolução nº 3, do Senado Federal, de 2/4/2002). 

§ 5º As certidões exigidas no inciso VIII devem referir-se ao número de registro 

no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) que represente a pessoa jurídica do mutuário 

ou tomador da operação de crédito. (Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 10, do 

Senado Federal, de 29/4/2010) 

I- (Revogado pela Resolução nº 10, do Senado Federal, de 29/4/2010) 

II- (Revogado pela Resolução nº 10, do Senado Federal, de 29/4/2010) 

§ 6º As operações equiparadas a operações de crédito nos termos do art. 29, § 1º, 

da Lei Complementar nº 101, de 2000, realizadas mediante reconhecimento ou confissão de 

dívidas perante instituição não financeira, bem como a assunção de obrigações decorrentes de 

sucessão de entidade extinta ou liquidada, com instituição financeira ou não financeira, desde 

que tenham sido autorizadas por lei específica, não se sujeitam ao processo de verificação de 

limites e condições de que trata esta Resolução. (Parágrafo acrescido pela Resolução nº 10, 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2002/resolucao-3-2-abril-2002-401782-publicacao-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2002/resolucao-3-2-abril-2002-401782-publicacao-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2002/resolucao-3-2-abril-2002-401782-publicacao-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2002/resolucao-3-2-abril-2002-401782-publicacao-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2002/resolucao-3-2-abril-2002-401782-publicacao-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2002/resolucao-3-2-abril-2002-401782-publicacao-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
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do Senado Federal, de 29/4/2010) 

Art. 22 Os pedidos de autorização para a contratação de operações de crédito por 

antecipação de receita orçamentária pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios 

serão instruídos com:  

I - documentação prevista nos incisos I, II, IV a VIII e XI a XIII do art. 21;  

II - solicitação da instituição financeira que tenha apresentado, ao Estado, ao 

Distrito Federal ou ao Município, proposta firme de operação de crédito, contendo 

cronograma de reembolso, montante, prazo, juros e garantias; e  

III - documento, assinado pelo chefe do Poder Executivo, discriminando as 

condições da operação proposta pela instituição financeira e contendo declaração de 

concordância com as mesmas.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 
Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro 

para elaboração e controle dos orçamentos e 

balanços da União, dos Estados, dos 

Municípios e do Distrito Federal.  
 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 1º Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal, de acordo com o disposto no art. 5º, inciso XV, letra b , da Constituição Federal.  

 

TÍTULO I 

DA LEI DE ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 2º A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma 

a evidenciar a política econômica financeira e o programa de trabalho do Governo, 

obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade.  

§ 1° Integrarão a Lei de Orçamento:   

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo;   

II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias 

Econômicas, na forma do Anexo nº 1;   

III - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação;   

IV - Quadro das dotações por órgãos do Governo e da administração.   

§ 2º Acompanharão a Lei de Orçamento:   

I - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais;   

II - Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos ns. 6 a 9;   

III - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo, em termos 

de realização de obras e de prestação de serviços.  

Art. 3º A Lei de Orçamento compreenderá todas as receitas, inclusive as de 

operações de crédito autorizadas em lei.   

Parágrafo único . Não se consideram para os fins deste artigo as operações de 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ressen/2010/resolucao-10-29-abril-2010-606103-publicacao-126696-pl.html
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crédito por antecipação da receita, as emissões de papel-moeda e outras entradas 

compensatórias no ativo e passivo financeiros. (Parágrafo único vetado pelo Presidente da 

República e mantido pelo Congresso Nacional, em 4/5/1964).  

Art. 4º A Lei de Orçamento compreenderá todas as despesas próprias dos órgãos 

do Governo e da administração centralizada, ou que, por intermédio deles se devam realizar, 

observado o disposto no artigo 2°.  

Art. 5º A Lei de Orçamento não consignará dotações globais destinadas a atender 

indiferentemente a despesas de pessoal, material, serviços de terceiros, transferências ou 

quaisquer outras, ressalvado o disposto no artigo 20 e seu parágrafo único.  

Art. 6º Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus 

totais, vedadas quaisquer deduções.   

§ 1º As cotas de receitas que uma entidade pública deva transferir a outra incluir-

se-ão, como despesa, no orçamento da entidade obrigada à transferência e, como receita, no 

orçamento da que as deva receber.   

§ 2º Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o cálculo das cotas terá 

por base os dados apurados no balanço do exercício anterior àquele em que se elaborar a 

proposta orçamentária do Governo obrigado à transferência (Parágrafo vetado pelo 

Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional, em 4/5/1964). 

Art. 7º  A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:   

I - Abrir créditos suplementares até determinada importância obedecidas as 

disposições do artigo 43; (Expressões “obedecidas as disposições do artigo 43”, vetadas pelo 

Presidente da República e mantidas pelo Congresso Nacional, em 4/5/1964). 

II - Realizar em qualquer mês do exercício financeiro, operações de crédito por 

antecipação da receita, para atender a insuficiências de caixa.   

§ 1º Em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes de recursos que o 

Poder Executivo fica autorizado a utilizar para atender à sua cobertura.  

§ 2° O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imóveis 

somente se incluirá na receita quando umas e outras forem especificamente autorizadas pelo 

Poder Legislativo em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las no 

exercício.   

§ 3º A autorização legislativa a que se refere o parágrafo anterior, no tocante a 

operações de crédito, poderá constar da própria Lei de Orçamento.  

Art. 8º A discriminação da receita geral e da despesa de cada órgão do Governo 

ou unidade administrativa, a que se refere o artigo 2º, § 1º, incisos III e IV obedecerá à forma 

do Anexo nº 2.  

§ 1° Os itens da discriminação da receita e da despesa, mencionados nos artigos 

11, § 4°, e 13, serão identificados por números de código decimal, na forma dos Anexos ns. 3 

e 4.   

§ 2º Completarão os números do código decimal referido no parágrafo anterior os 

algarismos caracterizadores da classificação funcional da despesa, conforme estabelece o 

Anexo n. 5.  

§ 3° O código geral estabelecido nesta lei não prejudicará a adoção de códigos 

locais.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IX 

DA CONTABILIDADE 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DOS BALANÇOS 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=376590&seqTexto=30916&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=376590&seqTexto=30916&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=376590&seqTexto=30916&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=376590&seqTexto=30916&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=376590&seqTexto=30916&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=376590&seqTexto=30916&PalavrasDestaque=
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Art. 105. O Balanço Patrimonial demonstrará:   

I - o Ativo Financeiro;   

II - o Ativo Permanente;   

III - o Passivo Financeiro;   

IV - o Passivo Permanente;   

V - o Saldo Patrimonial;   

VI - as Contas de Compensação.   

§ 1º O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis 

independentemente de autorização orçamentária e os valores numerários.   

§ 2º O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e valores, cuja 

mobilização ou alienação dependa de autorização legislativa.   

§ 3º O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e outras pagamento 

independa de autorização orçamentária.   

§ 4º O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas e outras que 

dependam de autorização legislativa para amortização ou resgate.   

§ 5º Nas contas de compensação serão registrados os bens, valores, obrigações e 

situações não compreendidas nos parágrafos anteriores e que, mediata ou indiretamente, 

possam vir a afetar o patrimônio.  

Art. 106. A avaliação dos elementos patrimoniais obedecerá as normas seguintes:   

I - Os débitos e créditos, bem como os títulos de renda, pelo seu valor nominal, 

feita a conversão, quando em moeda estrangeira, à taxa de câmbio vigente na data do balanço;   

II - os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisição ou pelo custo de produção 

ou de construção;   

III - os bens de almoxarifado, pelo preço médio ponderado das compras. 

§ 1° Os valores em espécie, assim como os débitos e créditos, quando em moeda 

estrangeira, deverão figurar ao lado das correspondentes importâncias em moeda nacional.   

§ 2º As variações resultantes da conversão dos débitos, créditos e valores em 

espécie serão levadas à conta patrimonial.   

§ 3º Poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e imóveis.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

I - RELATÓRIO 

A Proposição sob exame acresce parágrafo ao art. 32 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, para 

determinar que qualquer modificação qualitativa ou quantitativa do objeto de 

operação de crédito anteriormente autorizada pelo Poder Legislativo dependa da 

existência de prévia e expressa autorização, no texto da lei orçamentária, em 

créditos adicionais ou em lei específica. 

Em sua Justificação, o Autor salienta que as operações de crédito, 

como regra, dependem de prévia e expressa autorização legislativa, seja em 

obediência às disposições constitucionais, especialmente o princípio da legalidade – 
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art. 37 -, seja em virtude de exigências constantes de legislação infraconstitucional. 

O § 1º, inciso I do citado art. 32 da LRF já condiciona a realização de 

operação de crédito à existência de prévia e expressa autorização para a 

contratação, no texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica. 

Sobre a mudança de objeto da operação, entretanto, a legislação é omissa. Sendo 

tal ocorrência frequente, não se deve permiti-la, sob pena de enfraquecimento do 

controle reservado ao Poder Legislativo. 

A matéria, em regime de prioridade na sua tramitação, está sujeita à 

apreciação do Plenário, devendo, inicialmente, ser apreciada nesta Comissão, sob 

os aspectos de compatibilidade e adequação orçamentária e financeira, e do mérito, 

e, posteriormente, pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

II - VOTO DA RELATORA 

Como assinalado, cabe a esta Comissão, além do exame de mérito, 

apreciar a Proposição quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano 

plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, nos termos do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RI, art.53, II) e de Norma Interna da 

Comissão de Finanças e Tributação, de 29 de maio de 1996, que “estabelece 

procedimentos para o exame de compatibilidade ou adequação orçamentária e 

financeira”. 

De acordo com o Regimento Interno, somente aquelas proposições 

que "importem aumento ou diminuição de receita ou de despesa pública" estão 

sujeitas ao exame de compatibilidade ou adequação financeira e orçamentária. 

Neste sentido dispõe também o art. 9º da Norma Interna - CFT: 

Art. 9º Quando a matéria não tiver implicações orçamentária e 

financeira deve-se concluir no voto final que à Comissão não cabe 

afirmar se a proposição é adequada ou não. 

Ao buscar determinar que, ressalvada a hipótese de redução do 

valor financeiro, qualquer alteração do objeto de operação de crédito, anteriormente 

autorizada pelo Poder Legislativo, seja igualmente objeto de prévia e expressa 

autorização, conclui-se não ter a Proposta repercussão direta nos Orçamentos da 

União, eis que se reveste de caráter meramente normativo, sem impacto em 

aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública. 
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Ocorre, entretanto, que a Lei de Responsabilidade Fiscal foi alterada 

recentemente, pela Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, quando foi 

inserido o § 6º ao art. 32, relativo a outro assunto, qual seja o prazo de validade da 

verificação dos limites e das condições de que trata o art. 32 e da análise realizada 

para a concessão de garantia pela União. 

Neste sentido, estamos propondo um Substitutivo – que 

corresponderia ao § 7º -, com uma redação que preserve a finalidade da Proposição, 

reforçando o papel do Legislativo, para que, nos casos de mudança de objeto de 

operação de crédito já autorizada, tenha de haver nova autorização, prévia e 

expressa. 

Quanto ao mérito, é inegável que a finalidade da destinação do 

crédito seja aspecto essencial ao exame de sua concessão, constituindo-se, 

ademais, em questão primordial de programação econômica e controle e avaliação 

de políticas públicas. 

Em face do exposto, considerando-se mantida a essência do 

Projeto, dada a manifestação anterior pela não implicação da matéria em aumento 

ou diminuição da receita ou da despesa pública, não cabe pronunciamento quanto à 

sua compatibilidade e adequação orçamentária e financeira, e, no mérito, mantém o 

voto pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 342, de 2017, nos termos 

do Substitutivo anexo. 

Sala da Comissão, em        de abril de 2018. 

Deputada SORAYA SANTOS 
Relatora 

 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 342, DE 2017 
(Do Sr. HILDO ROCHA) 

Acrescenta o § 7º ao art. 32 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
para determinar que a alteração do objeto de 
operação de crédito anteriormente autorizada pelo 
Poder Legislativo seja igualmente precedida de 
prévia e expressa autorização. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000, para determinar que, nos casos de alteração do objeto de 
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operação de crédito anteriormente autorizada pelo Poder Legislativo, haja nova 

autorização prévia e expressa. 

Art. 2º O art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 7º: 

Art. 32... 

.... 

§ 7º Nos casos de mudança de objeto de operação de crédito 

anteriormente autorizada pelo Poder Legislativo, é obrigatória nova 

autorização, prévia e expressa, no texto da lei orçamentária, em 

créditos adicionais ou mediante lei específica. 

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua 

publicação.  

Sala da Comissão, em        de abril de 2018. 

Deputada SORAYA SANTOS 

Relatora 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

 
A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 

realizada hoje, opinou pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da 
receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto de Lei Complementar 342/2017 ; e, no mérito, 
pela aprovação, com substitutivo, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada 
Soraya Santos, contra o voto do Deputado Luiz Carlos Hauly. O Deputado Edmar 
Arruda apresentou voto em separado.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Renato Molling - Presidente, Julio Lopes e João Gualberto - 
Vice-Presidentes, Aelton Freitas, Benito Gama, Edmar Arruda, Enio Verri, João 
Paulo Kleinübing, Júlio Cesar, Kaio Maniçoba, Leonardo Quintão, Luiz Carlos Hauly, 
Marcus Pestana, Newton Cardoso Jr, Pauderney Avelino, Pedro Paulo, Pedro Vilela, 
Soraya Santos, Walter Alves, Yeda Crusius, Alessandro Molon, Andre Moura, 
Capitão Augusto, Carlos Andrade, Carlos Henrique Gaguim, Celso Maldaner, Covatti 
Filho, Esperidião Amin, Félix Mendonça Júnior, Giuseppe Vecci, Helder Salomão, 
Hildo Rocha, Izalci Lucas, Jerônimo Goergen, Jorginho Mello, Lindomar Garçon, 
Lucas Vergilio, Mário Negromonte Jr. e Rodrigo Martins.  

Sala da Comissão, em 11 de julho de 2018.  

 

Deputado RENATO MOLLING  
Presidente  
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SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA  
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO  

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 342, DE 2017 

Acrescenta o § 7º ao art. 32 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

para determinar que a alteração do objeto de 

operação de crédito anteriormente autorizada 

pelo Poder Legislativo seja igualmente precedida 

de prévia e expressa autorização. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei Complementar altera a Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, para determinar que, nos casos de alteração do objeto 

de operação de crédito anteriormente autorizada pelo Poder Legislativo, haja nova 

autorização prévia e expressa. 

Art. 2º O art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7º: 

Art. 32...................................... 

................................................ 

§ 7º Nos casos de mudança de objeto de operação de crédito 

anteriormente autorizada pelo Poder Legislativo, é obrigatória 

nova autorização, prévia e expressa, no texto da lei 

orçamentária, em créditos adicionais ou mediante lei 

específica. 

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua 

publicação.  

Sala da Comissão, em 11 de julho de 2018. 

Deputado RENATO MOLLING 

Presidente 

 
VOTO EM SEPARADO 

Deputado Edmar Arruda 

 

1.  RELATÓRIO: 

O Projeto de Lei Complementar n.º 342, de 2017, determina que dependerá de 
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existência prévia autorização legislativa, no texto da lei orçamentária, em créditos adicionais 

ou lei específica, qualquer modificação qualitativa ou quantitativa do objeto de operação de 

crédito anteriormente autorizada, exceto na hipótese de redução de valor. 

A justificativa do projeto elucida que a operação de crédito ocorre como o socorro 

indispensável para a prestação de serviços ou injeção de recursos na atividade econômica, 

configurando a obtenção de recursos de terceiros por parte do governo. E, apesar das 

operações de crédito dependerem da prévia e expressa autorização legislativa, seja por 

determinação constitucional, seja pelo que está disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, há 

um silêncio normativo sobre a eventual alteração qualitativa ou quantitativa das operações de 

crédito autorizadas.  

O autor afirma que haveria muitos episódios de modificação do objeto, levados a 

efeito de modo unilateral, e mediante desconsideração dos termos da autorização recebida, 

enfraquecendo o controle reservado ao Poder Legislativo. 

A matéria está em regime de prioridade em sua tramitação e está sujeita à apreciação 

do Plenário. Caberá a esta Comissão de Finanças e Tributação - CFT a análise da matéria sob 

o enfoque do mérito e da adequação e compatibilidade orçamentária e financeira e, decorrido 

o prazo regimental, não foram apresentadas emendas à proposição no âmbito desta Comissão. 

Posteriormente, a análise da proposição será feita na Comissão de Constituição e Justiça e 

Cidadania. 

Foi nomeada como relatora da matéria na CFT a deputada Soraya Santos, que 

manifestou parecer pela adequação orçamentária e, no mérito pela aprovação.  

A Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira – CONOF, apresentou 

parecer em 06 de fevereiro de 2018 afirmando não haver implicação financeira e 

orçamentária.  

    É o relatório.  

II – VOTO: 

Cabe a esta Comissão apreciar a proposição quanto ao mérito e quanto à sua 

compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o 

orçamento anual, nos termos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RI, arts. 32, X, 

“h” e 53, II) e de Norma Interna da Comissão de Finanças e Tributação, aprovada em 29 de 

maio de 1996. 
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A Lei de Diretrizes Orçamentárias, em seu artigo 112 da LDO 2018 condiciona 

a aprovação de projeto de lei ou a edição de medida provisória que institua ou altere receita 

pública ao acompanhamento da correspondente demonstração da estimativa do impacto na 

arrecadação, devidamente justificada. 

O projeto não tem implicação em aumento de despesa, nem em diminuição de 

receita pública da União. 

Quanto ao mérito, vale observar o disposto no art. 167, VI da Constituição 

Federal: 

Art. 167. São vedados 

VI – a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 

categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia 

autorização orçamentária. 

O autor do projeto, Deputado Hildo Rocha, em discurso no plenário desta 

Casa, usou o seguinte argumento para defender a presente proposição: o governador do 

Maranhão teria utilizado dinheiro oriundo de operação de crédito, que seria gasto em anel 

rodoviário, para revestimento asfáltico em ruas e avenidas de São Luiz. O objeto da proposta 

legislativa em comento teria o condão de impedir que o governador aplicasse o recurso à 

revelia de prévia autorização legislativa. 

Para entendermos melhor a operacionalização sobre contratação de crédito por 

ente da federação, observemos o que diz a Lei de Responsabilidade Fiscal: 

Art. 32 .....................................  

§ 1º O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus 

órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse 

econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei 

orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica; 

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da 

operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita; 

Dessa forma, o ente da federação deve comprovar que os recursos da operação 

e sua aplicação já devem constar em Lei Orçamentária. Em caso hipotético, caso os recursos 

da operação de crédito sejam utilizados de forma diferente do previsto na lei orçamentária, no 

caso da União, o Presidente da República responderia por crime de responsabilidade, 

conforme disposto no art. 85, VI da Constituição Federal. Estendendo a interpretação desse 

dispositivo, governadores e prefeitos que atentarem contra a lei orçamentária também 

incorreriam em crime de responsabilidade. 
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Ainda na Lei de Responsabilidade Fiscal, devemos observar o art. 33, que 

afirma: 

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da 

Federação, exceto quando relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir 

comprovação de que a operação atende às condições e limites estabelecidos. 

        § 1º A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar 

será considerada nula, procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do 

principal, vedados o pagamento de juros e demais encargos financeiros. 

        § 2º Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será 

consignada reserva específica na lei orçamentária para o exercício seguinte. 

        § 3º Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a 

reserva, aplicam-se as sanções previstas nos incisos do § 3o do art. 23. 

  Junto com o disposto deve-se observar a página 92 do Manual para Instrução 

de Pleitos (MIP) – Operações de crédito de Estados, Distrito Federal e Municípios – versão 

2017.5.25.W1, elaborado pela Secretaria do Tesouro Nacional, quando afirma que deve ser 

constituída reserva no montante equivalente ao excesso, quando a operação de crédito for em 

montante excedente às despesas de capital. 

  Assim, caso haja sobra na aplicação dos recursos o ente não poderá usar 

livremente esse recurso, sob pena de não receber transferências voluntárias, dentre outras 

penalidades. Essa fiscalização será observada pela instituição financeira como citado acima. 

  Assim, a solução e penalidade para aplicação diferente do que está na operação 

de crédito já tem remédio e penalidade, o mesmo acontece para a eventual sobra financeira na 

aplicação de recursos dessa espécie. 

  Contudo o PLP 342/2017 vai além do discutido até aqui. Ele afirma que 

qualquer alteração quantitativa ou qualitativa no objeto depende de prévia autorização no 

texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou em lei específica. Isso tem uma série de 

entraves. 

  Na Constituição Federal art. 165, §8º está expresso: 

Art. 165............................... 

§8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e 

à fixação da despesa, não se incluindo a autorização para abertura de crédito 

suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 

receita, nos termos da lei. 

A Lei Orçamentária não adentra na qualidade do gasto, por força da vedação 

                                                      
1 Disponível em https://conteudo.tesouro.gov.br/manuais/mip - consultado em 24/4/2018. 
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constitucional. Assim, não seria possível lei orçamentária tratar de qualidade do objeto por 

vício de inconstitucionalidade. 

Ademais, prévia autorização legislativa para alteração de qualidade de objeto 

de operação de crédito traz lentidão e burocratização enorme nos processos, o que obviamente 

não é desejável. 

Na lei orçamentária estão as operações de crédito e a aplicação dos recursos, ou 

seja, o objeto desses gastos.  Durante o ano, utilizando uma autorização existente na LDO, 

sem necessidade de previsão na LOA, o poder executivo tem flexibilidade na utilização das 

fontes de receita, trazendo agilidade e flexibilidade na gestão orçamentária e financeira da 

União. Com a proposta do PLP essa mudança no objeto teria que passar por nova autorização 

legislativa, o que traria seríssimos problemas na gestão pública. 

O efeito da aprovação da presente proposta legislativa tem um efeito 

extremamente negativo, pois traz um profundo engessamento na gestão orçamentária e 

financeira do Orçamento Público, como no caso da União. 

Diante do exposto, somos pela não implicação financeira e orçamentária do 

Projeto de Lei Complementar nº 342, de 2017, e, no mérito, pela rejeição, considerando 

a responsabilidade desta comissão com o ônus burocrático, e o real engessamento da 

dinâmica gestão orçamentária e financeira pública. 

 

Sala da Comissão, em ___ de ___ de 2018. 

 

Deputado Edmar Arruda 
PSD-PR 
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